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RESUMO 

 

BLAUTH, Rafaella Basquerote. Os impactos da judicialização do Direito à Saúde 
para o orçamento público e a sociedade. 2022. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Bacharelado em Direito) – Faculdade de Direito da Fundação Escola Superior do 
Ministério Público, Porto Alegre, 2022. 

 

Esta pesquisa tem como tema central a discussão acerca dos impactos da 

judicialização do Direito à Saúde para o orçamento público brasileiro e, por 

conseguinte, para a sociedade. Pretende-se ainda descobrir se estes impactos são 

positivos ou negativos. Para atingir estes escopos, foi utilizado o método dedutivo; 

partindo-se da premissa maior de que existem efeitos gerados pela judicialização do 

Direito à Saúde no Brasil e da premissa menor de que a concessão exacerbada de 

pretensões individuais afeta as contas públicas, surge a hipótese da pesquisa de que 

os efeitos são negativos. O procedimento utilizado para que se chegue a essa 

conclusão foi o bibliográfico, em razão da utilização de livros e artigos científicos, bem 

como do procedimento documental. Finalmente, a abordagem do presente estudo é 

qualitativa, já que visa entender os fenômenos através da sua explicação e motivos; 

sua natureza é básica, pois intenciona gerar conhecimentos para a comunidade 

jurídica. 
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